
  
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DA SAUDADE 
CEP – 35.617-000 – ESTADO DE MINAS GERAIS 

Praça Ademar Ribeiro de Oliveira n.º 130 

Serra da Saudade - MG 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2026  

 
1 – PREÂMBULO 
 
O Município de SERRA DA SAUDADE, Estado de Minas Gerais, através de seu AGENTE DE CONTRATAÇÃO e 

de sua equipe de apoio, com a devida autorização expedida pelo Secretario Municipal de Administração, o senhor, 
Marcos Alexandre de Almeida Bacelar, e de conformidade com a Lei nº 14.133 de 1° de abril de 2021, suas alterações e 
demais legislação aplicável, , torna pública a realização de licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA na forma 

ELETRÔNICA, sob regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, do tipo MENOR PREÇO objetivando A 

CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES HABITACIONAIS – PROPOSTA TRANSFEREGOV 039997/2025, nas condições 
fixadas neste Edital e seus Anexos. 

 
2. DO LOCAL / CADASTRAMENTO DE PROPOSTA /ABERTURA E ENCERRAMENTO DA DISPUTA DE 

LANCES: 
2.1. Início Recebimento de Proposta: 19 de fevereiro de 2026 as 13h:00min 
2.2. Fim Recebimento das Propostas: 09 de março de 2026 as 07h:30min. 
2.3. Início disputa de lances: 09 de março de 2026, às 08h00min. 
2.4. Local da Sessão Pública: https://bll.org.br/ Acesso identificado no link – “licitações”. 
2.5. O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 

Anexos, com a Lei nº 14.133 de 1° de abril de 2021, suas alterações e demais legislação aplicável. É agente de 
contratação, deste Município, o servidor Daniel Paiva Borges, devidamente designado. 

 
3 – OBJETO 
3.1. O objeto desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO, é a CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES 

HABITACIONAIS – PROPOSTA TRANSFEREGOV 039997/2025, conforme condições, especificações constantes no 
Projeto Básico deste certame. 

3.2. O Edital e demais documentos pertinentes à licitação em apreço estarão disponíveis através da 
Internet pelos endereços eletrônicos: https://bll.org.br/ e https://www.serradasaudade.com  

3.3. A licitação será dividida em LOTE ÚNICO, conforme tabela do ANEXO I do edital, devendo o licitante 
interessado fornecer o objeto em sua totalidade. 

3.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Portal da Bolsa de 
Licitações do Brasil - BLL e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3.5. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone nº 37 3555 1648. 

 
4 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA SESSÃO PÚBLICA 
 
4.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de lances, 

será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço https://bll.org.br/. 
4.2. A abertura da sessão pública da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA ocorrerá em 09 de março de 2026 às 

08:00 horas, no site https://bll.org.br/, nos termos das condições descritas neste Edital. 
4.3. O sistema de CONCORRÊNCIA eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil é certificado 

digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP 
Brasil. 

 

5 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 
 
5.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO observada às especificações técnicas constantes 

do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 
5.2. Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 
 
6 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
6.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências 

em relação a presente CONCORRÊNCIA, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com antecedência de 
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até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame. 
6.2. As impugnações ao Edital ou os pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidas ao Agente de 

Contratação e podem ser protocoladas em dias úteis, de Segunda à Sexta-feira das 07:00 às 11:00 e 12:00 às 16:00, na 
Praça Ademar Ribeiro de Oliveira, 130 - Centro, SERRA DA SAUDADE - MG, 35.617-000, ou encaminhadas através de e-
mail no endereço eletrônico: serradasaudademg@gmail.com ou na plataforma de licitações https://bll.org.br/, até 03 
(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública. 

6.3. O Agente de Contratação deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 
6.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação das 

propostas, será designada nova data para a realização desta CONCORRÊNCIA. 
6.5. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 

pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem como 
do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, 
representa e possui poderes de representação da impugnante. 

6.6. O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 

6.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
6.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
6.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 
 
7 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 
 
7.1. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam credenciadas de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 
Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

 

8 – DO TRATAMENTO E CONDIÇÕES PARA AS EMPRESAS ME’s e EPP’S 
 
8.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 

(EPP), para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 
8.2. Para usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar n° 123/2006, as microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedor individual (quando for o caso permitido pra MEI), deverão 
identificar o seu enquadramento, informando em campo próprio do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 
digitada no sistema. 

8.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além de apresentar declaração de enquadramento e 
certidão simplificada emitida pela Junta Comercial para fins de habilitação, deverá quando do cadastramento da 
proposta inicial de preço a ser digitada no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no 
sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito aos benefícios estatuídos pela Lei 
Complementar nº 123/2006. 

8.4. A prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte será processada nos 
seguintes termos: 

8.5. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática junto à Receita Federal, do 
porte da empresa. O sistema identificará em coluna própria às microempresas e/ou empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação de valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006. 

8.6. Nessas condições, as propostas de ME e/ou EPP que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 
cento) acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.7. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.8. Caso a ME ou EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes ME/EPP que se encontrarem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.9. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP’s que se encontrarem nos 
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor lance/oferta. 
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9 – VEDAÇÕES PARTICIPAÇÃO 
 
9.1. Será vedada a participação de empresas que: 
a) estão proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 
b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
c) enquadradas nas disposições no artigo 9°, §1° da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações 

posteriores, ou ainda, 
d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação. 
9.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 
 
10 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES 

(https://bll.org.br/). 
 
10.1. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 

Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 
10.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido pelo Licitante diretamente à Bolsa de Licitações 

do Brasil. 
10.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 

pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela 
mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 
conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. 

10.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
CONCORRÊNCIA. 

10.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

10.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na plataforma de 
licitações (BLL) e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

10.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

10.7. O acesso do operador a CONCORRÊNCIA, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

 

11 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
11.1. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, com o auxílio da comissão de contratação, 

que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

https://bll.org.br/
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12 - DA PARTICIPAÇÃO 
 
12.1. A participação na CONCORRÊNCIA Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços inicial, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecido. 

12.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

12.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelos telefones: 
(41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 
12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

CONCORRÊNCIA, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas/enviadas pelo sistema ou pelo Agente de Contratação, ou da desconexão do seu 
representante. 

 
13 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
13.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta inicial com a descrição do 

objeto ofertado e o valor, conforme tabela disposta no ANEXO I, até a data e o horário estabelecidos para 
cadastramento da proposta, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento. 

13.2. O envio dos documentos de habilitação exigidos DO ITEM 18 ao ITEM 23.2 “alínea d” deste Edital, 
ocorrerá após a disputa de lances, apenas pelo licitante vencedor, mediante convocação realizada pelo Agente de 
Contratação. 

13.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no 
sistema; 

13.4. Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

13.5. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a 
descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

13.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

a) Valor Unitário/Global 
b) Marca/Laboratório/fabricante. (se houver) 
13.7. Caso a “marca” possa identificar a fornecedor da proposta, este campo pode ser preenchido com 

informações tais como: “a definir” ou “não se aplica”, para que a proponente não seja desclassificada, conforme 
previsto no ITEM 14.3. 

13.8. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 
pública da CONCORRÊNCIA. 

13.9. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha 
ônus para o Município de SERRA DA SAUDADE/MG. 

13.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
CONCORRÊNCIA, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou enviadas pelo Agente de Contratação ou de sua desconexão. 

13.11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

13.12. Os documentos de habilitação e a proposta atualizada do licitante melhor classificado na fase de 
lances, somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação após o encerramento do prazo 
(tempo) concedido para anexação dos mesmos. 

13.13. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

13.14. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização dos órgãos de controle interno e externo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências:  
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(i) assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 
art. 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou  
(II) condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
13.15. Todas as especificações do objeto contidas na proposta de preços, vinculam o licitante. 
13.16. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
14 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
14.1. No dia 09 de março de 2026 às 08:00 horas, horário de Brasília/DF, a sessão pública na internet será 

aberta por comando do Agente de Contratação, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa 
de lances. 

14.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, podendo desclassificar desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas. 

14.3. Também será desclassificada a proposta (eletrônica) que identifique o licitante. 
14.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 
14.5. A não desclassificação da proposta na fase inicial não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
14.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
14.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e 

os licitantes. 
14.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
14.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 
14.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 
14.11. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 

14.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (Cem reais), 
podendo o Agente de Contratação realizar a alteração do intervalo de lances caso o valor estipulado não esteja sendo 
cumprido. 

14.13. Será adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA eletrônico o modo de disputa “ABERTO” em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

14.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 

14.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 

14.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

14.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente 
de Contratação, assessorado pela comissão de contratação, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

14.18. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Agente de Contratação. 

14.19. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
14.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 
14.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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14.22. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva 
da CONCORRÊNCIA, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

14.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a vinte (20) minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

14.24. Caso o licitante não apresente ou não participe da etapa/fase de lances, concorrerá com o valor de 
sua proposta inicial. 

14.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60, §1° da Lei 14.133/2021. 

14.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 

14.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

14.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
15 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDOR 
 
15.1. O Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para registro neste Edital e em seus anexos. 
15.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
15.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

15.4. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

15.5. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderá: 

a) ser solicitado que a empresa apresente comprovações através de planilhas, incluindo 
produtos, deslocamento, mão de obra, e demais encargos que possam a vir ocorrer para a execução do objeto. 

b) ser efetuada diligência, na forma do parágrafo 2° do artigo 59 da Lei n° 14.133/2021, para 
efeito de comprovação de sua exequibilidade. 

15.6. Caso a proposta/lance vencedor da fase de lances esteja com desconto muito além do que 
prevê a legislação, para obras e serviços de engenharia, o licitante poderá ser desclassificado. 

15.7. Qualquer licitante poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

15.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

15.9. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar a 
proposta ou lance apresentado, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta 

15.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

15.11. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando por meio do 
sistema a nova data e horário para a sua continuidade. 

 
16 - DA HABILITAÇÃO 
 
16.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

16.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante– Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br /). 
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16.3. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

16.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, de eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

 
17 - CONVOCAÇÃO E PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
17.1. O Agente de Contratação convocará o licitante melhor classificado na fase lances para que, no prazo 

de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, acompanhada dos documentos de 
habilitação exigidos neste Edital. 

17.2. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado mediante solicitação via sistema (chat) pelo licitante 
convocado, antes de findar-se o prazo inicialmente estabelecido pelo Agente de Contratação. 

 
18 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
 
18.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
18.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 
18.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

19 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

 
19.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não 

anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão pública desta Concorrência. 
19.1.1. Caso a certidão aponte que a empresa se encontra em Recuperação Judicial, a licitante poderá 

participar do certame, desde que apresente certidão ou documento emitido pela instância judicial competente 
atestando que a empresa está apta econômica e financeiramente a participar de licitações públicas, nos termos 
do art. 69, § 4º da Lei nº 14.133/2021 e jurisprudência dos Tribunais de Contas. 

19.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios. 

19.2.1. O Balanço deverá estar devidamente assinado por Contador ou Profissional de Contabilidade 
legalmente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC) e pelo representante legal da empresa, além 
de estar registrado na Junta Comercial competente ou no Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). 

19.2.2. As empresas criadas no exercício em curso deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente 
registrado, para fins de atendimento a este item. 

 
19.3. A comprovação de boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1,0 (um vírgula zero), calculados a partir 
dos dados do Balanço Patrimonial, através das seguintes fórmulas: 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 
SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 
LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 
19.4. A empresa que apresentar índice(s) de liquidez inferior(es) a 1,0 (um vírgula zero) deverá comprovar 

que possui Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado 
para a contratação, devendo a comprovação ser feita exclusivamente por meio do Balanço Patrimonial ou 
Contrato Social/Estatuto vigente. 

 
20 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 
 
20.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
20.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicílio ou sede 

da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
20.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda; 

20.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio do licitante; 
20.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante; 
20.6. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS); 
20.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 
 
21 - DAS ME’s e EPP’s COM RESTRIÇÃO NA DOCUMENTAÇÃO 
21.1. As Microempresas (ME’S) e Empresas de Pequeno Porte (EPP’s) deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que está apresente alguma 
restrição. 

21.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das empresas dos 
portes citados no Item anterior, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição 
será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para regularização da 
documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

21.3. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

22 - DECLARAÇÃO UNIFICADA: 
 
22.1. Deverá apresentar Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III) 
 
23 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
23.1. Capacidade Técnica Operacional: 
 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica comprovando a regularidade da licitante junto ao Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), dentro de seu prazo 
de validade e com jurisdição na sede da empresa. 

 
a.1) Em se tratando de empresa não registrada no CREA/CAU do Estado de Minas Gerais, a licitante deverá 

apresentar o registro do Conselho do seu Estado de origem, ficando a licitante declarada vencedora obrigada a 
apresentar o visto do CREA/CAU de Minas Gerais antes da assinatura do contrato. 

 
b) Comprovação de possuir, em nome da empresa licitante, Atestado(s) de Capacidade Técnica 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo 
Técnico (CAT) expedida pelo conselho competente. O(s) atestado(s) deve(m) comprovar a execução anterior de obra 
com características semelhantes, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, sendo permitido o somatório de 
atestados para atingir a quantidade mínima abaixo exigida: 

 

DESCRIÇÃO OBJETO QUANTIDADE MÍNIMA 

Construção de Edificações em Alvenaria e Concreto 
Armado  

 
350,00 m² 

b.1) O(s) atestado(s) apresentado(s) para a comprovação da capacidade técnico-operacional somente 
constituirá(ão) prova válida de capacitação se acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), 
emitida pelo CREA e/ou pelo CAU da região onde os serviços foram executados. 

c) Declaração formal da empresa, assinada pelo representante legal ou pelo responsável técnico da 
licitante, atestando o conhecimento pleno das condições locais e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos 
da contratação, assumindo total responsabilidade por esse fato (Conforme modelo do ANEXO VI). 

 
 
23.2. CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL: 

a) Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da obra 
(Anexo VII) até o seu recebimento definitivo pelo Município; 
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a.1) O responsável indicado, para fins de comprovação da capacitação, deverá assumir a 
responsabilidade técnica e participar diretamente da execução da obra objeto desta licitação. 

b) A declaração de responsabilidade técnica deverá ser acompanhada de "Certidão de Acervo Técnico – 
CAT", expedida pelo "Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA" e/ou "Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo – CAU", em nome do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s), que comprove a execução de, no 
mínimo, uma obra de edificação com características técnicas semelhantes ao objeto da licitação, contemplando 
as parcelas de maior relevância técnica estipuladas na qualificação técnico-operacional; 

c) A comprovação de vínculo profissional do(s) responsável(is) técnico(s) com a empresa licitante deverá 
ser feita mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: 

c.1) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); 

c.2) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA ou CAU (indicando o profissional como responsável 
técnico da empresa); 

c.3) Contrato Social, Estatuto ou Requerimento de Empresário (comprovando a condição de sócio ou 
dirigente); 

c.4) Contrato de prestação de serviços regido pela legislação civil comum; 

c.5) Ficha de Registro de Empregados (FRE) atualizada. 

d) Declaração expressa, assinada pelo representante legal da licitante, atestando que a empresa tomou 
conhecimento de todas as condições locais e que terá a sua disposição, no momento da execução da obra, as 
instalações, os veículos, as máquinas e os equipamentos adequados e essenciais para o cumprimento do objeto, 
em conformidade com o Art. 67, inciso V e § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

23.2.1. É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico, ou a utilização 
de seu respectivo acervo técnico (CAT), por mais de uma empresa proponente neste certame. 

23.2.2. Durante a execução do contrato, o responsável técnico só poderá ser substituído por profissional 
de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja submetida à análise e expressa autorização 
do Município e, quando aplicável, da Caixa Econômica Federal. 

 
24 - DA VISTORIA 
24.1. Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia útil anterior à 

data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade 
existentes, por meio de representante devidamente habilitado junto ao CREA/CAU. 

24.2. Quando da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a 
informação necessária para o preparo de sua proposta. A visita ao local deverá ser agendada pelo telefone (37) 3555 
1648 até o dia 06 de março de 2026. 

24.3. Após a visita, será emitido atestado de visita pelo Município. 
24.4. Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante, conforme modelo 
constante no (ANEXO VI) deste Edital. 

 
25 - DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS 
25.1. Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Agente de Contratação 

e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
25.2. No julgamento da habilitação, a Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los em 
formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

25.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

25.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

25.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números pertinentes 
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

25.7. As certidões negativas que não indicarem seu prazo de validade, será considerada se emitida em 
no máximo 90 (noventa) dias antes da data prevista para abertura do certame; 



  
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DA SAUDADE 
CEP – 35.617-000 – ESTADO DE MINAS GERAIS 

Praça Ademar Ribeiro de Oliveira n.º 130 

Serra da Saudade - MG 

25.8. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessário e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 
62 a70 da Lei Federal nº 14.133/21. 

25.9. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre os licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas) 
horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço ou outro 
documento, sendo realizado, pelo Agente de Contratação, o registro da não aceitação da proposta. 

25.10. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo 
estipulado, via chat, prorrogação do mesmo. 

25.11. É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 

25.12. A proposta deverá conter: 
a) Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado o 

preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 
b) Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
c) Indicação/especificação dos produtos, marca e modelo (se houver); 
d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a 

abertura do presente certame; 
e) O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas 

decimais (0,00). 
f) A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no 

dia de sua apresentação. 
25.12.1. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 

as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
25.13. O Agente de Contratação reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 

informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários 
para os respectivos esclarecimentos. 

25.14. A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, 
sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não 
poderá ser modificada. 

25.15. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada e da 
documentação de habilitação por meio do e-mail: serradasaudademg@gmail.com . Após o envio do e-mail, o 
responsável pelo envio deverá entrar em contato com o Agente de Contratação para confirmar o recebimento do e-
mail e do seu conteúdo. O Agente de Contratação não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não 
forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de SERRA DA 
SAUDADE/MG, quanto do emissor. 

 
26 - DO VENCEDOR 
26.1. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 
 
27 – DOS PRAZOS PARA MANIFESTAÇÃO E ANÁLISE DE RECURSOS 
27.1. Após conferido a documentação de habilitação da empresa vencedora da fase de lances e 

constatado o atendimento as exigências do edital, será aberto prazo de 00:30 (trinta) minutos, durante o qual, 
qualquer licitante participante da disputa de lances, poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer. 

27.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse 
direito. 

27.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação 
das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as 
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

27.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via 
internet, no site: Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br. 

27.5. O recurso contra decisão do Agente de Contratação não terá efeito suspensivo. 
27.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Agente de Contratação terá até 5 (cinco) 

mailto:serradasaudademg@gmail.com
http://www.bll.org.br/
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dias para: 
27.7. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido; 
27.8. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 
27.9. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 
27.10. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
27.11. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 
27.12. Não havendo recurso, o Agente de Contratação adjudicará o objeto ao licitante 

vencedor e encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 
 
28 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
28.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
28.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 
atos anulados e os que dele dependam. 

28.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

28.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
28.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 
28.6. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no ANEXO III (Declaração 

Unificada), sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 

29 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
29.1. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 

poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Agente de Contratação, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

29.2. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do objeto 
licitado. 

 

30 - DO PAGAMENTO 
30.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de até o 10º (décimo) dia do mês subsequente a emissão da 
Nota Fiscal. Exceto quando se tratar de repasse de convênio. 

30.2. A vencedora do certame deverá encaminhar XML e NF-e para o e-mail: 
serradasaudademg@gmail.com devendo ainda, apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO ESTADUAL, 
FEDERAL E MUNICIPAL) em validade, para que o pagamento seja realizado. 

30.3. Quaisquer erros de emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 
adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente 
sanado. 

30.4. A partir de 1º de setembro de 2023, ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do Imposto 
de Renda - IR incidente sobre os pagamentos destinados às pessoas físicas e jurídicas, pelo fornecimento ou 
disponibilização de bens, ou pela prestação de serviços em geral, inclusive obras, com base nas disposições 
constantes na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, alterada pela Instrução Normativa RFB 
n° 2.145, de 27 de junho de 2023 ou em norma que vier a alterá-la ou substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis 
aos órgãos da Administração Pública Federal, os seguintes órgãos e entidades da Administração Pública Municipal: 

I - Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta; 
II - As autarquias; 
III - As fundações municipais; IV - as empresas públicas. 
30.5. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos 

antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 
30.6. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais em 

conformidade com as regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, 
sob pena de não aceitação por parte da municipalidade. 

30.7. Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, correrão por conta 
da seguinte dotação: 
 

mailto:serradasaudademg@gmail.com
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EXERCÍCIO DA DESPESA FUNCIONAL PROGRAMÁTICA NATUREZA DA DESPESA 

2026 0208.16.482.007610053 4.4.90.51.00.00 

 

31 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE DE PREÇOS 

 
31.1. Durante a vigência do Contrato, os valores registrados não serão reajustados. 
31.2. Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 

124, II, “d” da Lei 14.133/2021. 
31.3. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 
31.4. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo 

da Prefeitura Municipal. 
31.5. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os 

documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/2021. 
31.6. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo 

assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 
 
32 - DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
32.1. As obrigações decorrentes desta CONCORRÊNCIA consubstanciar-se-ão no TERMO DE CONTRATO, 

cuja minuta consta como Anexo IV deste Edital. 
32.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante vencedor será 

convocado, dentro do prazo de 05 (cinco), para assinatura do Contrato. 
32.3 O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico(e-mail), para o endereço 

de e- mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do 
instrumento, em 02 (duas) vias em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento, sendo dispensado a apresentação do 
documento em original caso a proponente apresente contrato assinado de forma eletrônica, conforme critérios da LEI 
FEDERAL Nº 14.063, DE 23 DE SETEMBRO DE 2020. 

32.4. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por até igual período, quando solicitado pelo proponente 
vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Prefeitura Municipal de 
SERRA DA SAUDADE/MG; 

32.5. A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será 
disponibilizada por correioeletrônico, na formado item antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 
(cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior. 

32.6. Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária 
(diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de 
nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 

 
33 - GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 
 
33.1. Será exigida garantia da execução de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, na forma da 

CLÁUSULA DÉCIMA da Minuta de Contrato. 
33.2. Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, será exigida, para assinatura do contrato, prestação de garantia 
adicional equivalente à diferença entre o valor da proposta e o preço global orçado, sem prejuízo das demais 
garantias exigíveis de acordo com o previsto na Lei 14.133/2021. 

33.3. O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser efetuada nos 
termos dos artigos 96, 97, 98 e 59, §5º, da Lei 14.133/2021. 

 
33.2. DAS DEMAIS GARANTIAS REFERENTE AO OBJETO. 
 
33.3. A obra deverá atender integralmente aos requisitos de desempenho, vida útil de projeto e critérios 

técnicos estabelecidos pela NBR 15575, não se confundindo tais parâmetros com prazos de garantia contratual. 
33.4. A garantia contratual a ser exigida observará o disposto no art. 96 da Lei nº 14.133/2021, que 

permite à Administração demandar da contratada uma das modalidades de garantia previstas (caução em dinheiro, 
seguro-garantia ou fiança bancária), limitada a até 5% do valor inicial do contrato, salvo casos excepcionais previstos 
em lei. 

33.5. Sem prejuízo da garantia contratual, a responsabilidade do construtor quanto à solidez e segurança 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.063-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.063-2020?OpenDocument
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da obra observará o prazo legal de 5 (cinco) anos, conforme determina o art. 121, §1º, da Lei nº 14.133/2021, 
combinado com o art. 618 do Código Civil, que estabelece responsabilidade objetiva pela durabilidade e estabilidade 
da construção. 

33.6. Para revestimentos, instalações e demais sistemas, a garantia contratual específica será definida no 
contrato, conforme suas características próprias, não substituindo nem reduzindo a responsabilidade civil da 
contratada, que permanece regida pelo Código Civil e normas técnicas aplicáveis.  

33.7. As exigências de desempenho mínimo e vida útil de projeto previstas na NBR 15575 deverão ser 
integralmente atendidas, devendo a contratada apresentar manuais de uso, operação e manutenção, conforme Parte 
1 da referida norma e demais regulamentos da ABNT. 

33.8. Tabela elaborada a fim de orientar a garantia contratual: 

Sistema / Elemento Vida Útil de 
Projeto – NBR 

15575 

Garantia 
Contratual 

Responsabilidade Legal da Contratada (Lei 
14.133/20201 e Código Civil) 

 
Estrutura (pilares, vigas, lajes) 

 
50 anos 

 
5 anos 

5 anos quanto à solidez e segurança, por força do art. 618 
do CC, aplicado pela Lei 14.133/2021 (art. 121, §1º) e 

pela orientação do TCU. 

Fundações 50 anos 5 anos Idem a estrutura: responde pela solidez e segurança por 5 
anos. 

Impermeabilização (lajes, áreas 
molhadas, coberturas) 

20 anos 5 anos Responde por falhas de estanqueidade que causem 
danos materiais, durante e após o prazo de garantia, 

enquanto vício oculto. 

Vedações (paredes 
internas/externas, alvenarias) 

40 anos 3 anos Responde por vícios de execução (trincas, 
destacamentos, perda de desempenho), especialmente 

se configurarem vícios ocultos. 

Cobertura (estrutura + telhas) 20 anos 3 anos Responde por falhas que afetem estanqueidade e 
segurança (desprendimentos, infiltrações relevantes). 

Revestimentos internos (pisos, 
azulejos, argamassas) 

13–20 anos 2 anos Responde por falhas de aderência, descolamento, 
patologias decorrentes de má execução ou material 

inadequado. 

 
Revestimentos externos 

(reboco, textura, pintura) 

 

13–20 anos 

 

3 anos 
Responde por infiltrações, destacamentos e degradação 

precoce vinculados à execução ou especificação 
inadequada. 

Instalação elétrica 20 anos 3 anos Responde por defeitos de execução (sobreaquecimento, 
curtos, riscos à segurança) que comprometam o 

desempenho mínimo. 

Instalação hidrossanitário (água 
fria/esgoto) 

20 anos 5 anos Responde por vazamentos, entupimentos recorrentes e 
falhas de estanqueidade decorrentes de vícios 

construtivos. 

Esquadrias (portas, janelas, 
caixilhos) 

 
20 anos 

 
3 anos 

Responde por deformações, empenos, não vedação e 
falhas de funcionamento atreladas à execução/produto. 

 
Desempenho acústico 

 

50 anos 
 

5 anos 
Responde por falhas de projeto/execução que tornem o 

nível de desempenho inferior ao mínimo normativo. 
 

Desempenho térmico e 
lumínico 

 
50 anos 

 
5 anos 

Responde por soluções de projeto/execução que gerem 
ambientes em desacordo com os requisitos mínimos de 

habitabilidade. 

33.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 
vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das 
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

33.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

33.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

33.12. E demais garantias que estejam descritas no Projeto Básico. 
 
34 - DAS PENALIDADES 
 
34.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que: 
34.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
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dentro do prazo de validade da proposta; 
34.3. Não assinar a ata ou contrato, quando cabível; 
34.4. Apresentar documentação falsa; 
34.5. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
34.6. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
34.7. Não mantiver a proposta; 
34.8. Cometer fraude fiscal; 
34.9. Comportar-se de modo inidôneo; 
34.10. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da 
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

34.11. A Contratada, durante a execução, poderá ser apenada com: 
34.12. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 
34.13. Multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.; 
34.14. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo 

de até dois anos; 
34.15. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo 

de até cinco anos; 
34.16. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados; 

34.17. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
34.18. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo à 
administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 
a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

34.19. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

34.20. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

34.21. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

34.22. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 14.133/2021. 

34.23. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

34.24. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
34.25. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133/21, a administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatárias as seguintes sansões, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar e declaração de idoneidade para licitar e contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
 

35 - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

 
35.1. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de SERRA DA SAUDADE/MG o direito de revogar a licitação 

por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude 
de vício insanável. 

35.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
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diretamente dele dependam. 
35.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 

indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
35.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
35.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 

contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
35.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 

demais interessados. 
35.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
35.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Secretario Municipal de 

Administração de SERRA DA SAUDADE/MG, o Sr. Marcos Alexandre de Almeida Bacelar. 
 

36 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
36.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por 
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 
ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 
como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 

 
37 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
37.1. O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Portal de Transparência e no site 

da prefeitura através do endereço eletrônico https://www.serradasaudade.com   
37.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

37.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e 
os licitantes. 

37.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Agente de Contratação. 

37.5. Será facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive parecer técnico à 
Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, 
elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a decisão. 

37.6. O Agente de Contratação poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer 
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o 
entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação e não gerem a majoração 
do preço proposto. 

37.7. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações no sistema 
eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será 
responsável pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos. 

37.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente Edital. 

37.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
37.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 

vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura Municipal 
de SERRA DA SAUDADE/MG, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 

37.11. A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à indenização. 

https://www.serradasaudade.com/
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37.12. O resultado da licitação será divulgado pelo Portal BLL – Bolsa de Licitações do Brasil através do site 
https://bll.org.br/ e estará disponível junto a Divisão de Licitações do Município de SERRA DA SAUDADE/MG. 

37.13. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização da 
CONCORRÊNCIA, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas. 

37.14. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as fases do 
certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o conteúdo destes, desobrigando 
totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou inobservâncias. 

37.15. A proponente deverá indicar ao Agente de Contratação todos os meios de contato 
(telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados 
durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos os atos 
comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos 
documentos. 

37.16. O Agente de Contratação não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de SERRA DA SAUDADE/MG quanto 
do emissor. 

37.17. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo responsável pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada e emitida pelo Sistema 
ou de sua desconexão. 

37.18. Caso o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances 
da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem o prejuízo 
dos atos realizados. 

37.19. Se a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 20(vinte) minutos, a 
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte e quatro horas), após a 
comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema eletrônico. 

37.20. Caso a etapa de lances ultrapasse o horário de expediente, a concorrência será suspenso e 
retornará no horário informado pelo agente de contratação via chat. 

37.21. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo indisponibilidade no 
Sistema Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br que impeça a realização do certame na data e horário 
marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário 
estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em contrário. 

37.22. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

37.23. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o Foro da 
Comarca de Dores do Indaiá/MG. 

37.24. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação. 
37.25. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
ANEXO I – PLANILHA DE PREÇOS E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS; 
ANEXO II – Modelo Padrão de Proposta Comercial;  
ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada;  
ANEXO IV – Minuta de Contrato. 
PROJETO BÁSICO. 

 
 
 

SERRA DA SAUDADE - MG, 18 de fevereiro de 2026. 
 
 
 
 

Marcos Alexandre de Almeida Bacelar 
Secretario Municipal de Administração 

https://bll.org.br/
http://www.bll.org.br/


 P Á G. 17  

  
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DA SAUDADE 
CEP – 35.617-000 – ESTADO DE MINAS GERAIS 

Praça Ademar Ribeiro de Oliveira n.º 130 

Serra da Saudade - MG 

  

ANEXO I 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2026  

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 001/2026 
 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 
 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E PLANILHA DE PREÇOS 
 

OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES HABITACIONAIS PROPOSTA 
TRANSFEREGOV 039997/2025, nas condições estabelecidas no Projeto Básico. 

 

DESCRIÇÃO OBJETO QUANT 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
VALOR TOTAL 

 
CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES 
HABITACIONAIS DE INTERESSE 
SOCIAL, FNHIS SUB-50 / MCID 

 
20,00 

 
UN 

 
R$ 2.959.436,90 

 
Valor total: R$ 2.959.436,90 (Dois milhões, novecentos e cinquenta e nove mil, quatrocentos e trinta e seis reais e 
noventa centavos). 
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ANEXO II 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2026  

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 001/2026 
 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

 
 
 

(papel timbrado da licitante) 
 
 

A empresa ............................... , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se 
houver), inscrita no CNPJ sob nº , neste ato representada por ............................., cargo, RG.................., CPF
 ................................................ , (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de 
CONCORRÊNCIA Eletrônico nº 001/2026 em epigrafe que tem por objeto a CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES 
HABITACIONAIS PROPOSTA TRANSFEREGOV 039997/2025, conforme condições e especificações constantes 
no Termo de Referência, e conforme segue: 

 

DESCRIÇÃO OBJETO QUANT 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
VALOR TOTAL 

 
CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES 
HABITACIONAIS DE INTERESSE 
SOCIAL, FNHIS SUB-50 / MCID 

 
20,00 

 
UN 

 
R$ 

 
VALOR TOTAL: R$ X.XXX.XXX,XX (Valor por extenso). 

 
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública de 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. 
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus 
anexos. 

 
 

.............................................................................., ........, ..................................... de 202X. 
 
 
 
 
 
 

Local e Data 
Assinatura do Responsável pela Empresa  
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ANEXO III 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
011/2026 EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 

001/2026 
 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

(papel timbrado da licitante) 
 

Ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio, 
Prefeitura Municipal de SERRA DA SAUDADE, Estado de Minas Gerais. 

 
Pelo  presente  instrumento,  a  empresa  .........................,  CNPJ  nº  ......................,  com  sede 
na ........................................... , através de seu representante legal infra-assinado, que: 

 
( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
1) Declaramos, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na 
condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
3) Declaramos para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor 
ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do parágrafo §1°, do 
artigo 9º da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021. 
4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ..................................................... e CPF nº 
........................................................, cuja função/cargo é .................................................. (sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato. 
5) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado 
para o seguinte endereço: E-mail: Telefone: ( ) 
6) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 
junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 
anteriormente fornecidos. 
7) Nomeamos  e  constituímos  o  senhor(a).........................................,  portador(a)  do  CPF/MF  sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do Contrato, referente a 
CONCORRÊNCIA Eletrônico nº 001/2026 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas 
no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato 

 
 
 

 
.............................................................................., ........, ..................................... de 2026. 

 
 
 
 

Local e Data 
Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 
TERMO DE CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/202X, 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SERRA 
DA SAUDADE E A EMPRESA XX. 

 
MUNICÍPIO DE SERRA DA SAUDADE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e Prefeitura à 

Praça Ademar Ribeiro de Oliveira, 130, centro, Cep: 35.617-000, Estado de Minas Gerais, devidamente inscrito no 
CNPJ sob o n.º 18.301.069/0001-10, neste ato representado pelo Secretario Municipal de Administração, o Sr. Marcos 
Alexandre de Almeida Bacelar, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa xx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
xx, sediada na Rua xx, CEP xx, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por xx, brasileiro, 
(solteiro/casado/divorciado/viúvo), xx, sócio-administrador, inscrito no CPF nº xx, portador do RG nº xx, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº 011/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 001/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES HABITACIONAIS – 

PROPOSTA TRANSFEREGOV 039997/2025 nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

DESCRIÇÃO OBJETO QUANT 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
VALOR TOTAL 

 
CONSTRUÇÃO DE 20 

UNIDADES HABITACIONAIS DE 
INTERESSE SOCIAL, FNHIS SUB-50 / 
MCID 

 
20,00 

 
UN 

 
R$ 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta da contratada; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura deste instrumento, 

na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.2. A duração inicial da presente contratação terá o período de 12 (doze) meses, o qual poderá ser 

prorrogado, mediante acordo entre as partes, por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a Administração, respeitada a vigência máxima decenal, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA –EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 
3.1. O prazo global para execução da obra será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da 

Ordem de Serviço pela Administração, nos termos do art. 115 da Lei nº 14.133/2021 
3.2. A licitante declarada vencedora deverá comprovar, no momento da assinatura do contrato, que 

possui certificação válida no PBQP-H, no nível correspondente ao objeto da licitação (Nível A ou B), emitida por 
organismo certificador acreditado pelo INMETRO. 

3.3. Local de execução: Residencial Horizonte Azul, neste município  
3.4. Ficarão responsáveis pelo recebimento provisório e definitivo, os fiscais de contrato. 
3.5. As medições ocorrerão mensalmente, com base na execução real dos itens do cronograma 

físico- financeiro, cronograma previsto e validação da Caixa Econômica Federal; 
3.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
3.7. Executar o objeto com esmero e correção, refazendo tudo aquilo que for impugnado pelo 

fiscal do Contrato, mesmo que já realizado ou em execução, sem acréscimo de prazo e/ou ônus para à 
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CONTRATANTE; 
3.8. Manter os servidores (agentes) da CONTRATANTE, encarregados de acompanhar os trabalhos, 

a par, prestando-lhes as informações necessárias; 
3.9. Tratar como confidenciais informações e dados contidos, guardando total sigilo perante terceiros; 
3.10. Comunicar por escrito, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual para adoção 

das providências cabíveis; 
3.11. Indicar e manter um preposto, dispondo de contatos telefônico e de correspondência eletrônica, 

para interlocução direta com Fiscal e Gestor do Contrato, colaborando na apresentação de informações, elucidar 
dúvidas e auxiliar na resolução de problemas que porventura surjam durante a execução do objeto; 

3.12. A CONTRATADA fica obrigada a manter sigilo sobre as informações do CONTRATANTE em 
decorrência dos serviços prestados, não as divulgando de qualquer forma, sob qualquer pretexto; 

3.13. Toda informação, incluindo dentre outras, informações orais e escritas, reveladas, transmitidas e/ou 
divulgadas à CONTRATADA, serão consideradas confidenciais, restritas e de propriedade da CONTRATANTE; 

3.14. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência da 
CONTRATANTE. 

3.15. Se a Contratada deixar de executar os serviços no prazo estabelecido, sem justificativa por escrito e 
aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades impostas pela legislação vigente. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (  ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, materiais e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
6.1. O pagamento pertinente será efetuado em até o 10º (décimo) dia do mês subsequente a emissão da 

nota fiscal em nome do Município de SERRA DA SAUDADE e verificação da conformidade dos serviços 
prestados/produtos fornecidos, exceto quando se tratar de repasse de convênio. 

6.1.1. A CONTRATADA deverá encaminhar XML e NF-e para o e-mail: 
serradasaudademg@gmail.com  devendo ainda, apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO ESTADUAL, 
FEDERAL E MUNICIPAL) em validade, para o pagamento seja realizado. 

6.2. O pagamento dos serviços efetivados fica condicionado ao processamento regular das contas junto à 
Secretaria Municipal de Finanças. 

6.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, na ordem bancária, creditada na conta 
corrente indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da 
conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

6.4. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na 
Secretaria de Finanças. 

6.4.1. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença 
será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

6.5. Conforme Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações 
posteriores, será retido o Imposto de Renda (IR). 

6.6. As demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 
7.1. Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em reais, de acordo com o inciso 

LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal n.º 10.192, de 2001. 
7.2. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços pode ser registrada por 

simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo. 

mailto:serradasaudademg@gmail.com
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7.3. Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados pelo 
Contratado. 

7.4. Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a variação dos 
índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados da data do orçamento. 

7.5. Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será concedido o 
reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de execução previsto no cronograma físico-
financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes ao atraso. 

7.6. Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão do contrato para a manutenção 
do seu equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação 
injustificada. 

7.7. Se a contratada antecipar o cronograma, o reajustamento somente será aplicado com índice 
correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição. 

7.8. O reajustamento dos preços será concedido, dentro do prazo de vigência do contrato, quando 
transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação do orçamento, mediante a aplicação do índice INCC 
DI/FGV sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

SR = S (I12/I0) R = SR – S 
I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês do orçamento I0 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento 
S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês do orçamento SR = saldo reajustado 
R = valor do reajuste 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 
8.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada, o qual dispõe sobre rotinas administrativas aplicáveis à gestão e fiscalização de contratos no âmbito da 
Administração Municipal, em especial o disposto em seus Artigos 3º, 4º e 6º. 

8.1.5. Fiscalizar a obra; 

8.1.6. Realizar medições e pagamentos; 

8.1.7. Fornecer acesso ao terreno; 

8.1.8. Garantir disponibilidade de redes públicas. 

 
9. CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO (art. 117) 
 
9.1. Fica nomeado como Gestor deste Contrato, a quem caberá a fiscalização do fiel cumprimento dos 

termos acordados, conforme o Artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o Sr. º: Marcos Alexandre de Almeida 
Bacelar (secretário municipal de Administração). 

9.1.2. Ficam nomeados como Fiscais deste Contrato, a quem caberá a fiscalização do fiel cumprimento 
dos termos acordados, conforme o Artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021, os Srs. Carlos Eduardo da Paz, e Servulo 
Gomes de Sales. 

9.2. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

9.4. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
9.5. Cientificar a procuradoria jurídica do Município de SERRA DA SAUDADE para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 
9.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.7. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) DIAS, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, conforme previsto no art. 123, parágrafo único, da 
Lei n.º 14.133, de 2021. 
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9.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
contratada no prazo máximo de 10 (dez) DIAS. 

9.9. Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.1.1. Executar a obra conforme projetos e normas; 

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.1.3. Manter técnico responsável (engenheiro) presente; 
10.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

10.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

10.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida 
no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de eletrônico, a 
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços/entrega, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede da contratada; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
10.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10.1.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei 
n.º 14.133, de 2021); 

10.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

10.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 



  
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DA SAUDADE 
CEP – 35.617-000 – ESTADO DE MINAS GERAIS 

Praça Ademar Ribeiro de Oliveira n.º 130 

Serra da Saudade - MG 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato 

10.1.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

10.1.19. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho 
Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

10.1.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à 
saúde no trabalho; 

10.1.21. Deverá apresentar, no máximo até o 10º (décimo) dia, os seguintes documentos, sob pena 
de rescisão unilateral do contrato administrativo: 

a) Cópia das Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS devidamente anotadas em relação a 
todos os empregados contratados; 

b) Cópia do livro de registro de empregados contendo os registros de todos os empregados contratados; 
c) Cópias do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO e do Programa de 

Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA específicos para as atividades objeto do contrato; 
d) Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional de todos os trabalhadores, demonstrando a realização 

de exame médico admissional, periódico ou demissional, dependendo da situação; 
e) Comprovante de realização de treinamento específico para a função, quando exigido pela legislação; 
f) Cópias dos recibos de fornecimento dos equipamentos de proteção individual a todos os empregados. 
g) Cópia dos comprovantes dos pagamentos das contribuições e impostos referente aos funcionários. 
10.1.22. E demais obrigações previstas no Projeto básico, anexo a este. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas a contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 10 (dez) dias; 
(2) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto; 
(3) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

parcial do objeto; 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
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156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que 
a contratada possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3. Indenizações e multas. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de SERRA DA SAUDADE deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

EXERCÍCIO DA 
DESPESA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA NATUREZA DA DESPESA 

2026 0208.16.482.007610053 4.4.90.51.00.00 

 

 
14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 
15.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 
16.1. Será exigida garantia da execução de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, na 

forma da CLÁUSULA DÉCIMA da Minuta de Contrato. 
16.1.1. O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser efetuada nos 

termos dos artigos 96, 97, 98 e 59, §5º, da Lei 14.133/2021. 
 
16.2. DAS DEMAIS GARANTIAS REFERENTE AO OBJETO. 
 
16.2.1. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, sob 

pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia de execução e da 
garantia adicional, se houver. 

16.2.2. Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante vencedor 
cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

16.2.3. No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no prazo 
máximo de 3 (três) dias úteis, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato. 

16.2.4. Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, não poderá ser 
prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade coincidir com o prazo de vigência do 
contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a garantia apresentada deverá ser prorrogada. 

16.2.5. Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido pela 
aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor contratual, poderá 
a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos 
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contratuais deverá ser providenciada a renovação da garantia contemplando o novo período. 
16.2.6. A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que dela 

restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 
a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 

concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 
16.2.7 Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia de execução e a 

garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE a título de 
indenização/multa. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92) 
 

17.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento definitivo constam no Projeto Básico (arquivo disponível). 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário dos Municípios de Minas 

Gerais, bem como no respectivo site oficial do Município de SERRA DA SAUDADE/MG. 
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 
 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Dores do Indaiá/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 
 
 

SERRA DA SAUDADE/MG, xx de xxxxxxxx de 202X. 
 

 

Marcos Alexandre de Almeida Bacelar xx 
Contratante Contratada 
Testemunhas: 
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ANEXO V 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2026  
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 001/2026 

 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

➢ ATO CONSTITUIÇÃO DA EMPRESA 

➢ BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
➢ CERTIDÃO FALÊNCIA CONCORDATA 
➢ CADASTRO NACIONAL PESSOAL JURÍDICA – CNPJ 
➢ CADASTRO DE CONTRIBUINTE ESTADUAL OU MUNICIPAL – CICAD 
➢ CERTIDÃO REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA FEDERAL - CERTIDÃO NEGATIVA FEDERAL 
➢ CERTIDÃO DE REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA ESTADUAL – CERTIDÃO NEGATIVA ESTADUAL 
➢ CERTIDÃO DE REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA MUNICIPAL – CERTIDÃO NEGATIVA 

MUNICIPAL 
➢ CERTIDÃO NEGATIVA DÉBITOS TRABALHISTAS - CNDT 
➢ COMPROVANTE DE REGULARIDADE PARA COM O FGTS – NEGATIVA FGTS 
➢ DECLARAÇÃO UNIFICADA (ANEXO III) 
➢ CERTIDÃO NEGATIVA PESSOA JURÍDICA CREA/CAU 
➢ ATESTADO(S) CAPACIDADE TÉCNICA CONFORME DESCRITIVO CONSTANTE NO ITEM 23.1 ALÍNEA B 
➢ CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO, OU ART OU RRT, EMITIDO(S) PELO CREA E/OU PELO CAU 

REFERENTE AOS ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA APRESENTADO(S). 
➢ DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA, INDICANDO O RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA 

EXECUÇÃO DA OBRA ATÉ O SEU RECEBIMENTO DEFINITIVO PELO LICITADOR; 
➢ DECLARAÇÃO FORMAL DA EMPRESA, ASSINADA PELO RESPONSÁVEL TÉCNICO, ACERCA DO 

CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA CONTRATAÇÃO. 
➢ CERTIFICADO DE ACERVO TÉCNICO PROFISSIONAL – CAT DO RESPONSÁVEL TÉCNICO INDICADO, 

EMITIDO PELO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CREA/CAU, COM EXECUÇÃO 
DE, NO MÍNIMO, UMA OBRA DE SEMELHANTE COMPLEXIDADE TECNOLÓGICA E OPERACIONAL 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR À SOLICITADA NO OBJETO DA PRESENTE CONTRATAÇÃO; 

➢ COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO DO PROFISSIONAL INDICADO, PARA COM A EMPRESA VENCEDORA. 
➢ DECLARAÇÃO EXPRESSA DE DISPONIBILIDADE DE INSTALAÇÕES, VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 

(Conforme Item 23.2, alínea d, do Edital).". 
 

DOCUMENTOS/COMPROVAÇÕES NECESSÁRIOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 

➢ COMPROVAÇÃO EFETIVAÇÃO GARANTIA DE 5% SOBRE O VALOR DO CONTRATO. 

 
➢ COMPROVAÇÃO EFETIVAÇÃO GARANTIA ADICIONAL SOBRE A DIFERENÇA DO VALOR GLOBAL 

ORÇADO PELA ADMINISTRAÇÃO E O VALOR DA PROPOSTA. (CONFORME ITEM 33.2 EDITAL) 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO FORMAL DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA CONTRATAÇÃO 

 
Ao 
MUNICÍPIO DE SERRA DA SAUDADE/MG 
Referência: Concorrência Eletrônica n.º 001/2026 

 

A Empresa    , CNPJ/MF    , com sede na 
cidade de  , estado do  , sito à Rua   , n.º  , CEP  – 
 , Telefone ( )  , E-mail  , declara o abaixo: 

 
Declara, para fins de participação nessa licitação, pleno conhecimento das condições locais e peculiaridades 
inerentes à natureza dos trabalhos e assume total responsabilidade por este fato, de forma que a falta de 
conhecimento das condições do local, onde serão executados os serviços, não será utilizada para quaisquer 
questionamentos futuros e jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de 
serviços, quantitativos de material ou acréscimo dos preços. 

 

 ,  de  2026. 

Responsável Técnico do Licitante pela visita 
Nome: 
CREA e/ou CAU N.º 
Assinatura: 
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ANEXO VII 
 

Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica 
 

Ao 
MUNICÍPIO DE SERRA DA SAUDADE/MG 
Referência: Concorrência Eletrônica n.º 001/2026 

 

O abaixo-assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa   vem, pela 
presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) que atuarão na execução do contrato, 
de acordo com a Lei Federal n.º 5.194/1966 e com as Resoluções n.º 218/73 e n.º 317/83 do CONFEA – 
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia, com a Lei Federal n.º 12.378/2010 e com o § 9.º do art. 67 da Lei 
Federal n.º 14.133/2021, caso venhamos a vencer a referida licitação. 

 
Profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) pelos serviços contratados: (*) 

 

1 

Nome:   

Título: CREA e/ou CAU n.º 

Atribuição: Responsável pelo(a)  (**) 

Assinatura: 

 

 

2 

Nome: 

Título: CREA e/ou CAU n.º 

Atribuição: Responsável pelo(a)  (**) 

Assinatura: 

 
Obs.: Repetir com os dados solicitados acima até completar a equipe técnica proposta 

 
Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs no CREA e/ou os 
Registros de Responsabilidade Técnica – RRTs no CAU, conforme preceitua o artigo 1º da Lei Federal n.º 
6.496/1977 e o artigo 20 da Lei Federal n.º 5.194/1966, antes do início da obra, ficando sujeito a aplicação de 
penalidades previstas na legislação vigente e no Edital da presente licitação. 

 

 ,  de  2026. 
 
 

Representante Legal da Empresa 
Nome: 
CPF: 
Assinatura: 

Responsável(is) Técnico(s) (quando couber): 
Nome: 
CREA e/ou CAU N.º 
Assinatura: 

 

(*) Indicar todos os responsáveis técnicos (engenheiros, arquitetos, etc.) que compõem a equipe técnica 
proposta. 

(**) Indicar qual é o tipo do serviço sob a responsabilidade do profissional indicado e conforme a equipe 
técnica proposta. 
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